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A publicação dos resultados obtidos em cada método de seleção inter-
calar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Sousel 
e disponibilizada na sua página eletrónica. Os candidatos admitidos 
em cada método são convocados para a realização do método seguinte 
através de notificação por umas das formas previstas nas alíneas a), b), 
c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

23 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação é afixada em local visível e público das instalações da Câmara 
Municipal de Sousel e disponibilizada na página eletrónica, sendo ainda 
publicado um aviso na 2.º serie do Diário da República com a informação 
sobre a sua publicitação, nos termos do n.º 6, artigo 36.º, da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

24 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar são os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

25 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiên-
cia tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer preferência legal.

25.1 — Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, 
sob o compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção, nos termos do diploma supramencionada.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e formação profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

27 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à publicação, a partir da data da publicação (Diário da República), 
na página eletrónica da Câmara Municipal de Sousel e por extrato, no 
prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, num jornal da 
expansão nacional.

28 — De acordo com o previsto no artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, 3 de setembro alterado pela Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, foi solicitado emissão de parecer prévio à Entidade Gestora 
do Sistema de Requalificação (EGSR), e que nos termos da informação 
prestada pela Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo através do 
mail datado de 13 de julho de 2016 ainda não se encontra constituída 
a EGRA por falta de regulamentação própria, e nos termos da lei, as 
autarquias locais são entidades gestoras subsidiarias enquanto a EGRA 
não estiver em funcionamento.

De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção-Geral das 
Autarquias Locais de 15 de maio de 2014, devidamente homologada pelo 
Senhor Secretário de Estado da Administração Pública, em 15 de julho 
de 2014, “as autarquias locais não tem de consultar a Direção-Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação”.

22 de fevereiro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Armando Varela.

310286899 

 Aviso n.º 2567/2017
Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência de 
procedimento concursal, para preenchimento de posto de trabalho em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, foi celebrado contrato de trabalho com os seguintes trabalhadores, 
tendo os mesmos concluído com sucesso o período experimental:

João Pedro Cabeça dos Reis Candeias — carreira/categoria de Técnico 
Superior — Médico Veterinário — posição remuneratória 2.ª, nível 
remuneratório 15.º (tempo parcial), reportando -se o seu inicio a 28 de 
dezembro de 2015;

João Luís Florentino Mendes carreira/categoria de Assistente Ope-
racional — Carpinteiro — posição remuneratória 1.ª, nível remunera-
tório 1.º, reportando -se o seu inicio a 6 de julho de 2016.

22 de fevereiro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Armando Varela.

310287416 

 MUNICÍPIO DE VILA DO CONDE

Declaração de Retificação n.º 172/2017
Doutora Maria Elisa de Carvalho Ferraz, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Vila do Conde, declara que a carta de ordenamento da 2.ª al-
teração ao PDM de Vila do Conde, publicada com o aviso n.º 937/2017 
de 23 de janeiro, foi submetida com uma incorreção gráfica pelo que se 
procede à sua substituição.

20 de fevereiro de 2017. — A Presidente da Câmara Municipal, 
Dr.ª Elisa Ferraz.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

38157 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_38157_1.jpg
38158 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_38158_2.jpg

610285942 

 MUNICÍPIO DE VILA REAL

Aviso n.º 2568/2017

Consolidação da mobilidade interna intercarreiras e intercategorias
De acordo com a deliberação da Câmara Municipal de 06/02/2017, 

e nos termos do n.º 5 do artigo 99.º -A, aditado pela Lei n.º 42/2016, de 
28 de dezembro à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, apro-
vada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foram consolidadas 
as mobilidades internas na modalidade de mobilidade intercarreiras e 
intercategorias dos trabalhadores e condições abaixo designados: 

Nome Carreira/categoria de origem Carreira/categoria de destino Posição rem./Nível rem.

António José Gonçalves Oliveira. . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . 1.ª posição/nível 5 — 683,13.
Elsa de Jesus Flores Carvalho Nóbrega . . . Assistente Operacional. . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . 1.ª posição/Nível 5 — 683,13.
João Carlos Soares Nascimento . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . 2.ª posição/Nível 15 — 1201,48€.
Carlos Manuel Fernandes Chaves  . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . 2.ª posição/Nível 15 — 1201,48€.
Rui Ângelo Gonçalves Araújo . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . Coordenador Técnico. . . . . 1.ª posição/Nível 14 — 1149,99 €.

 21 de fevereiro de 2017. — O Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, Adriano António Pinto de Sousa.
310284427 

 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 2569/2017

Plano de Urbanização de Vila Viçosa

Manuel João Fontainhas Condenado, Presidente da Câmara Municipal 
de Vila Viçosa;

Torna -se público, nos termos da alínea f) do n.º 4 do artigo 191.º, do 
Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio (Regime Jurídico dos Instrumen-

tos de Gestão Territorial), que a Assembleia Municipal de Vila Viçosa 
deliberou na sua quinta sessão ordinária, realizada em nove de dezembro 
de dois mil e dezasseis, aprovar por maioria a versão final do Plano de 
Urbanização de Vila Viçosa, apresentada pela Câmara Municipal, em sua 
reunião ordinária ocorrida em seis de outubro de dois mil e dezasseis. 
O Regulamento, a Planta de Zonamento à escala 1/5000 e a Planta de 
Condicionantes à escala 1/5000, publicam -se em anexo.

Torna -se ainda público, nos termos do n.º 2 do artigo 192.º e do n.º 2 
do artigo 193.º, do citado Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, que o referido Plano poderá ser consultado no sítio eletrónico 
do Município de Vila Viçosa (www.cm -vilavicosa.pt) e na Divisão de 
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Urbanismo e Ambiente, sita no edifício da Câmara Municipal de Vila 
Viçosa e na Praça da Republica.

22 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Manuel João Fontainhas Condenado, Prof.

Deliberação
Vítor Manuel Ventura Mila, Presidente da Assembleia Municipal de 

Vila Viçosa, faz público que na Quinta Sessão Ordinária da Assembleia 
Municipal de Vila Viçosa, realizada a nove de dezembro de dois mil e 
dezasseis, foi tomada a deliberação seguinte:

7.º Ponto — Plano de Urbanização de vila Viçosa (PU).

A Assembleia Municipal, deliberou por maioria, aprovar a versão 
final do Plano de Urbanização de Vila Viçosa (PU).

Vila Viçosa, 22 de dezembro de 2016. — O Presidente da Assembleia 
Municipal, Vitor Manuel Ventura Mila, Dr.

Regulamento

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito Territorial

1 — O Plano de Urbanização de Vila Viçosa, adiante designado por 
Plano ou PU, destina -se a concretizar a política de ordenamento do terri-
tório e de urbanismo fornecendo o quadro de referência para a aplicação 
das políticas urbanas e definindo a estrutura urbana, o regime de usos 
de solo e os critérios de transformação do território.

2 — A área de intervenção, delimitada na planta de zonamento, corres-
ponde à Unidade Operativa de Planeamento e Gestão — UP1, definida 
no Plano Diretor Municipal de Vila Viçosa (PDMVV), que inclui o 
perímetro urbano do aglomerado urbano de Vila Viçosa.

Artigo 2.º
Objetivos

O Plano tem como objetivos principais:
a) A diversidade de usos e funções;
b) A salvaguarda e valorização patrimonial;
c) A garantia de que as áreas de expansão urbana apresentam diversi-

dade tipológica e a transição equilibrada para o solo rural;
d) A implementação de uma rede viária e pedonal eficiente e com o 

menor impacto possível;
e) O reforço da coesão social através de novos equipamentos;
f) A dinamização da economia local;
g) A promoção da sustentabilidade.

Artigo 3.º
Relação com outros instrumentos de gestão territorial.

1 — Na elaboração de novos instrumentos de gestão territorial, que 
abranjam total ou parcialmente a área de intervenção do Plano, devem 
ser ponderados os princípios e regras constantes do presente Plano e 
asseguradas as necessárias compatibilizações com os instrumentos de 
ordem superior, nomeadamente o Plano Diretor Municipal.

2 — Os instrumentos de gestão territorial de âmbito municipal em 
vigor com incidência na área de intervenção do plano são os seguintes:

a) Plano de Pormenor do Olival à Porta do Nó -Edital n.º 868/2009, 
de 5 de agosto, 2.ª série do DR com as devidas alterações;

b) Plano de Pormenor da Zona Industrial de Vila Viçosa — RCM 
n.º 84/2001 de 19 de julho, 1.ª série -B do DR com as devidas alterações.

3 — O presente Plano observa o previsto nas respetivas disposições 
regulamentares, prevalecendo o regime dos planos referidos sobre o 
presente Plano em tudo o que este seja omisso.

Artigo 4.º
Área de Reabilitação Urbana

1 — Encontra -se delimitada e publicada pelo Aviso n.º 2267/2015, 
de 2 de março, a Área de Reabilitação Urbana de Vila Viçosa (ARU), 
nos termos do Dec. Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro na redação dada 
pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto.

2 — A ARU, com uma área de 143.5 ha, encontra -se delimitada na 
planta de zonamento e corresponde integralmente à área destinada a 
operação de reabilitação urbana sistemática desenvolvida e aprovada em 
29/02/2016 através de instrumento próprio enquadrado num programa 
estratégico de reabilitação urbana.

Artigo 5.º
Habitação de custos controlados ou de promoção social

Quando se pretender promover a habitação cooperativa, de custos 
controlados ou de promoção social, os índices de impermeabilização, de 
ocupação e de utilização, poderão ter uma bonificação até 25 %, desde 
que área de intervenção seja igual ou superior a 4.000 m2.

Artigo 6.º
Composição do Plano/ conteúdo documental

1 — O PUVV é constituído por:
a) Regulamento;
b) Planta de zonamento, à escala de 1:5.000;
c) Planta de condicionantes, à escala 1:5.000.

2 — O PUVV é acompanhado por:
a) Relatório (inclui indicadores);
b) Programa de execução, plano de financiamento e fundamentação 

da sustentabilidade económica;
c) Planta de enquadramento, à escala de 1:25.000;
d) Planta da situação existente, à escala de 1:5.000;
e) Carta da estrutura ecológica, à escala de 1:5.000;
f) Planta de classificação acústica, à escala de 1:5.000;
g) Planta de Infraestruturas — Segurança contra incêndios à escala 

de 1:5.000;
h) Planta de Infraestruturas Elétricas — Baixa Tensão à escala de 

1:5.000;
i) Planta de Infraestruturas de Saneamento Básico -Abastecimento de 

Água à escala de 1:5.000;
j) Planta de Infraestruturas de Saneamento Básico — Rede de Sanea-

mento à escala de 1:5.000;
k) Relatório e planta de compromissos urbanísticos, à escala de 

1:5.000;
l) Extratos dos instrumentos de gestão territorial em vigor na área de 

intervenção (incluídos no relatório);
m) Participações recebidas em sede da discussão pública;
n) Estudos de caracterização da área de intervenção (incluídos no 

relatório);
Artigo 7.º
Definições

1 — O Plano adota as definições constantes do diploma referente aos 
conceitos técnicos do ordenamento do território e urbanismo (Decreto 
Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de maio) e demais legislação.

2 — Para efeitos da aplicação do presente Regulamento entende -se 
ainda por:

a) Lugar de estacionamento: corresponde à porção de terreno na 
rede viária ou parques, afeta à permanência temporária de veículos 
motorizados;

b) Edifício sensível: edifício cuja utilização está afeta a atividades 
sensíveis, designadamente equipamentos escolares, equipamentos de 
saúde, estabelecimentos de apoio social para idosos em todas as tipo-
logias, igrejas e bombeiros.

CAPÍTULO II

Servidões e restrições de utilidade pública

Artigo 8.º
Identificação e Regime

Na área de intervenção do Plano aplicam -se as disposições relativas 
às servidões administrativas e restrições de utilidade pública ao uso do 
solo constantes na legislação e, quando representadas graficamente, 
delimitadas na Planta de Condicionantes, designadamente:

a) Recursos hídricos:
i) Domínio hídrico -linhas de água;
ii) Captação de água subterrânea para abastecimento público.

b) Recursos geológicos:
i) Área cativa;
ii) Área a salvaguardar para a exploração auto -cuprífera.
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c) Recursos ecológicos: Reserva Ecológica Nacional (REN).
d) Recursos agrícolas e florestais: Reserva Agrícola Nacional (RAN)
e) Património cultural:
i) Imóveis classificados e em vias de classificação;
ii) Zona Especial de Proteção conjunta dos imóveis classificados e 

em vias de classificação (ZEP).

f) Infraestruturas:
i) Abastecimento de água: Condutas adutoras.
ii) Drenagem de águas residuais:
a) Emissários de águas residuais domésticas;
b) Emissários de águas pluviais.

iii) Rede Elétrica:
a) Alta tensão (60 Kv);
b) Média tensão (15Kv e 30Kv).

iv) Rede Rodoviária:
a) Estradas Nacionais desclassificadas municipalizadas;
b) Estradas e caminhos municipais.

v) Rede Ferroviária — Ramal de vila Viçosa — sem exploração.

CAPÍTULO III

Sistemas de salvaguarda

SECÇÃO I

Sistema ambiental

Artigo 9.º
Identificação

1 — O sistema ambiental visa garantir o equilíbrio ecológico do pro-
cesso de transformação e ocupação da área de intervenção, promovendo 
a melhoria das condições ambientais.

2 — O sistema ambiental integra a estrutura ecológica urbana e o 
zonamento acústico.

Artigo 10.º
Estrutura Ecológica Urbana

1 — A estrutura ecológica urbana (EEU), identificada na respetiva 
carta, corresponde a um conjunto de áreas que, em virtude das suas ca-
racterísticas biofísicas ou culturais e da sua continuidade biofísica, visam 
contribuir para o equilíbrio ecológico e para a proteção, conservação e 
valorização ambiental e paisagística do território.

2 — A EEU é composta por:
a) Elementos Fundamentais:
i) Espaços Verdes;

a) Espaços Verdes de Enquadramento e Valorização;
b) Espaços Verdes de Utilização Coletiva;
ii) Galerias Ripícolas;
iii) Espaços de Maior Sensibilidade Ecológica.

b) Elementos complementares:
i) Alinhamentos arbóreos;
ii) Espaços ajardinados;
iii) Logradouros privados;
iv) Rede pedonal;
v) Rede ciclável.

3 — Nas áreas da EEU deve -se atender o seguinte:
a) A proteção das áreas de maior sensibilidade ecológica e de maior 

valor para a conservação da fauna, da flora e dos habitats;

b) A proteção dos solos e do regime hidrológico através da preservação 
dos corredores ecológicos e das respetivas linhas de água;

c) Assegurar que na EEU seja dada preferência aos usos ou ações de 
restabelecimento do equilíbrio ecológico que favoreçam a funciona-
lidade das linhas de água, prevenção do risco de cheias e valorização 
paisagística no caso de áreas degradadas;

d) Preservação dos elementos tradicionais de paisagem;
e) Nos casos em que a vegetação e alinhamentos arbóreos se encon-

trem em mau estado de conservação ou mesmo ausentes devem ser 
promovidos tratamentos fitossanitários, ações de replantação ou de 
plantação com as espécies vegetais autóctones.

4 — Nas áreas que integram a EEU não são admitidas:
a) As operações de aterro ou de escavação do terreno que conduzam 

à alteração do relevo natural e das camadas de solo arável, com exceção 
das necessárias para a concretização das atividades permitidas pelo Plano 
para as respetivas categorias de solo;

b) O corte ou arranque de árvores folhosas associadas a galerias 
ripícolas;

c) A artificialização das linhas de drenagem natural.

Artigo 11.º
Zonamento acústico

1 — Estabelece -se a classificação e delimitação de zonas mistas e 
sensíveis conforme planta de classificação acústica.

2 — São aplicados os indicadores de Ln e Lden estabelecidos no 
Regulamento Geral do Ruído às zonas mistas e sensíveis mencionadas 
no número anterior.

3 — Caso se venham a identificar zonas onde os valores limites fixa-
dos no número anterior sejam excedidos, originando zonas de conflito 
deverão ser aplicadas as medidas de redução previstas no Plano de 
Redução do Ruído ou, na sua ausência, as medidas regulamentadas no 
Regulamento Geral do Ruído.

4 — Nas zonas de conflito, que se venham a identificar, fica condi-
cionada a construção de habitação, equipamentos escolares, de saúde, 
religiosos e assistência a crianças e idosos, exceto se a zona em apre-
ciação estiver abrangida por Plano Municipal de Redução de Ruído 
ou não exceda em mais de 5 dB (A) os valores limites fixados para as 
Zonas Sensíveis e Mistas e os índices de isolamento de sons de condução 
aérea sejam incrementados em mais de 3 dB (A) relativamente ao valor 
mínimo regulamentado no Regulamento Geral do Ruído.

5 — Os recetores sensíveis isolados, designadamente os edifícios 
sensíveis, não traduzíveis graficamente na carta de classificação acústica, 
são equiparados a Zonas Sensíveis, sendo aplicados os indicadores de 
Ln e Lden estabelecidos no Regulamento Geral do Ruído.

SECÇÃO II

Sistema patrimonial

Artigo 12.º
Identificação

1 — O sistema patrimonial, representado na Planta de Zonamento, 
integra o património cultural constituído pelos elementos arquitetóni-
cos e arqueológicos e, que pelas suas características se assumem como 
valores de reconhecido interesse histórico, arqueológico, arquitetónico, 
artístico, científico, técnico ou social, quer se encontrem ou não classi-
ficados, visa privilegiar a proteção, a conservação e a valorização dos 
seus elementos constituintes.

2 — Os elementos arquitetónicos encontram -se inseridos em Zona 
Especial de Proteção, definida na Portaria 527/2011, de 6 de maio, que 
tem o objetivo de garantir a salvaguarda da sua autenticidade e, simul-
taneamente da sua diversidade e homogeneidade.

Artigo 13.º
Património arquitetónico

1 — O património arquitetónico corresponde ao património classifi-
cado e em vias de classificação, designadamente: 

N.º Designação Classificação

1 Castelo de Vila Viçosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento Nacional
2 Cruzeiro de Vila Viçosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento Nacional
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N.º Designação Classificação

3 Paço Ducal de Vila Viçosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento Nacional 
4 Pelourinho de Vila Viçosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento Nacional
5 Igreja dos Agostinhos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento Nacional
6 Igreja e claustro do Convento das Chagas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento Nacional
7 Paço do Bispo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse Público
8 Igreja e Convento de Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse Público
9 Palácio dos Matos Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse Público
10 Igreja de Nossa Senhora da Lapa, hospedaria de peregrinos, moradia do capelão e do eremita. . . . . . . . . . . . . . Interesse Público
11 Igreja de São Bartolomeu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse Público
12 Igreja de Nossa Senhora da Conceição, matriz de Vila Viçosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse Público
13 Capela de São João Baptista da Carrasqueira, também denominada «Ermida de São João Baptista da Carras-

queira».
Interesse Público

14 Igreja da Esperança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse Público
15 Igreja, Convento e Cerca de Nossa Senhora da Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse Público
16 Capela de São Luís. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse Municipal
17 Porta da Tapada, em São Bento, Vila Viçosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse Municipal
18 Antigo Lagar da Cooperativa dos Olivicultores de Vila Viçosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse Municipal
19 Igreja do Espírito Santo, ou Igreja da Misericórdia de Vila Viçosa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse Público
20 Ermida de São Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse Público
21 Casa de Fresco do Solar dos Sanches de Baena, também designada Nora dos Sanches de Baena . . . . . . . . . . . . Interesse Municipal
22 Convento de Nossa Senhora do Amparo ou Fábrica de São Paulo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse Municipal
23 Edifício dos Paços do Concelho de Vila Viçosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse Municipal
24 Casa Dr. Barata dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Em vias de classificação
25 Passos de Cristo/Estações da Via Sacra de Vila Viçosa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Em vias de classificação
26 Ermida de São Domingos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse Público

 2 — As intervenções permitidas e as medidas de proteção são as que 
decorrem da legislação aplicável.

Artigo 14.º
Património arqueológico

1 — Toda a área abrangida pelo PU é considerada sensível do ponto 
de vista da salvaguarda do Património Arqueológico.

2 — As intervenções em imóveis classificados ou nos respetivos 
perímetros de 50 metros, que envolvam edificação ou demolição, com 
implicações no subsolo, ficam ainda condicionadas à obrigatoriedade 
de acompanhamento arqueológico durante a sua execução.

Artigo 15.º
Vestígios Arqueológicos

A descoberta de quaisquer vestígios arqueológicos na área abrangida 
pelo Plano obriga à suspensão imediata dos trabalhos no local e também 
à sua imediata comunicação às entidades competentes, em conformidade 
com as disposições legais.

CAPÍTULO IV

Uso do solo

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 16.º
Classificação do solo

A área de intervenção do Plano abrange solo urbano e solo rústico.

Artigo 17.º
Usos Admissíveis

1 — Na área de intervenção do Plano, são permitidos os seguintes 
usos:

a) Habitação;
b) Turismo;
c) Comércio;
d) Restauração e Bebidas;
e) Serviços;
f) Equipamentos de utilização coletiva;
g) Estabelecimentos industriais.

2 — São permitidos outros usos ou atividades para além do disposto 
no número anterior, desde que compatíveis com os usos referidos no 
número anterior.

Artigo 18.º
Disposições comuns

1 — Em qualquer dos espaços deve ser respeitada a imagem urbana 
da Vila, utilizando morfotipologias, materiais e cores característicos 
do local.

2 — É permitida a atividade turística em todos os espaços, exceto nos 
Espaços Verdes e nos Espaços de Enquadramento Patrimonial, e admite-
-se a instalação de todas as tipologias de empreendimentos turísticos 
em solo urbano, sendo que em solo rústico excetuam -se os aldeamentos 
turísticos, os apartamentos turísticos e os conjuntos turísticos.

3 — Para além dos equipamentos existentes e propostos podem ser 
implementados outros, noutros locais ou edifícios, desde que devida-
mente justificados e integrados.

4 — As áreas não impermeabilizadas dos lotes ou parcelas deverão 
ser objeto de tratamento paisagístico garantindo uma boa integração na 
estrutura ecológica urbana.

5 — Admite -se a existência de usos complementares, desde que não 
ultrapassem 40 % da área bruta de construção total afeta ao uso prin-
cipal.

Artigo 19.º
Medidas de proteção aos equipamentos escolares

1 — Em torno de qualquer edifício escolar, estabelece -se um perímetro 
de proteção de 30 m, medido a partir do limite exterior do recinto.

2 — Na zona de proteção dos edifícios escolares, a realização de 
operações urbanísticas ou a alteração do uso do solo será obrigatoria-
mente sujeita a apreciação técnica que poderá condicionar o regime de 
edificabilidade previsto, em caso de prejuízo das condições de segurança 
dos utentes e funcionamento destes edifícios.

3 — Sobre toda a área de proteção definida no n.º 1 não deverá passar 
qualquer linha de alta tensão.

SECÇÃO II

Solo Urbano

Artigo 20.º
Qualificação do solo urbano

O solo urbano corresponde às áreas total ou parcialmente urbanizadas 
ou edificadas, e subdivide -se em:

a) Espaço Central;
b) Espaço Habitacional: tipo I e II;



4512  Diário da República, 2.ª série — N.º 51 — 13 de março de 2017 

c) Espaço de Atividade Económicas: tipo I e II;
d) Espaço de Uso Especial — Espaços Turísticos de Equipamentos;
e) Espaço Verde: Espaço Verde de Enquadramento e Valorização e 

Espaço Verde de Utilização Coletiva;
f) Espaço Urbano de Baixa Densidade;
g) Espaço de Enquadramento Patrimonial;
h) Espaço afeto às UOPG´s em vigor.

Artigo 21.º
Espaço Central

1 — Os espaços centrais correspondem às zonas consolidadas do 
aglomerado urbano onde coexistem diversos usos e onde se localizam 
as principais funções da Vila.

2 — Nestes espaços deve ser privilegiada a reabilitação do edificado 
e a colmatação do tecido urbano, bem como a diversidade de usos e a 
requalificação do espaço público, respeitando as características morfo-
tipológicas do tecido urbano existente.

3 — Sem prejuízo das disposições aplicáveis, o espaço central deve 
obedecer ao seguinte:

a) As operações urbanísticas devem ser desenvolvidas numa perspe-
tiva de preservação e valorização do Centro Histórico, preconizando -se 
a conservação e recuperação das volumetrias, fachadas, materiais e 
sistema construtivo;

b) Deve ser respeitada a imagem urbana da Vila, utilizando morfoti-
pologias, materiais e cores característicos do local;

c) Devem ser mantidos os alinhamentos existentes qualquer que seja 
a intervenção;

d) Excetua -se da alínea anterior no que se refere ao alinhamento 
da fachada de tardoz, os casos em que comprovadamente se invoque 
a viabilidade técnica (solução estrutural de reforço ou para melhoria 
da eficiência energética e acústica) e desde que garantida uma correta 
integração, da intervenção, na morfologia urbana.

e) Deve ser garantida a articulação com a volumetria das construções 
contíguas;

f) Nas obras de ampliação as soluções estruturais devem ser devida-
mente fundamentadas e compatíveis com as preexistentes;

g) É permitido o aumento do número de fogos desde que:

i) Não resulte na descaracterização do edifício existente;
ii) Não resulte na destruição total ou parcial de elementos estruturais 

e decorativos com valor arquitetónico;

h) Nas obras de alteração ou ampliação, que impliquem demolição, não 
é permitida a demolição de paredes resistentes, interiores ou exteriores, 
ou outros elementos estruturais — tais como arcos, abóbadas, escadas 
de alvenaria e chaminés de fumeiro, com exceção das construções 
que ameacem ruína, oferecendo perigo para a saúde pública ou para a 
segurança de pessoas e bens e que sejam consideradas técnica e finan-
ceiramente irrecuperáveis, comprovado por Relatório técnico aprovado 
pela Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Espaço Habitacional

1 — Os espaços habitacionais correspondem àqueles onde predomina 
a utilização habitacional, permitindo -se também atividades económicas 
e equipamentos de utilização pública desde que compatíveis com a 
atividade principal e, dividem -se nas seguintes subcategorias:

a) Tipo I — corresponde ao espaço de maior densidade, com habitação 
unifamiliar e coletiva.

b) Tipo II — corresponde ao espaço de média densidade, com pre-
domínio de habitação unifamiliar;

2 — Os parâmetros e indicadores urbanísticos a aplicar são os se-
guintes: 

Tipo I Tipo II

Habitação unifamiliar Habitação coletiva Outros usos Habitação unifamiliar Habitação coletiva Outros usos

Altura da fachada (máx.) (m). . . . . . . . . 9 9 9 6,5 6,5 6,5
Número de pisos (máx.). . . . . . . . . . . . . 3 3 3 2 2 2
Índice de utilização do solo (Iu) (m²/m²) 1,4 2,1 2,1 1 1,8 1,4
Índice de ocupação do solo (Io) (m²/m²) 1 0,7 0,7 0,8 0,6 0,8

 Artigo 23.º
Espaço de atividades Económicas

1 — Os espaços de atividades económicas destinam -se à imple-
mentação de atividades económicas que contribuam para o desen-
volvimento da Vila e do concelho, e dividem -se nas seguintes sub-
categorias:

a) Tipo I — destina -se à implementação de atividades industriais, de 
logística e armazéns, de serviços e comércio de grande superfície.

b) Tipo II — destina -se à implementação de serviços, comércio, res-
tauração e bebidas, e estabelecimentos industriais do tipo 3.

2 — As operações urbanísticas ficam sujeitas às seguintes prescri-
ções: 

Tipo I Tipo II

Altura da fachada (máx.) (m)*. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 9
Número de pisos (máx.). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
Índice de utilização do solo (Iu) (m²/m²) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 0,75
Índice de ocupação do solo (Io) (m²/m²)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,7 0,7
Afastamento mínimo à frente do lote ou parcela (m)  . . . . . . . . . . . . . . 5m –

*Excetuam -se os casos em que seja comprovadamente necessário para o correto funcionamento da atividade.

 3 — Nestes espaços não é permitida a construção para fins habita-
cionais.

Artigo 24.º
Espaço de Uso Especial — Equipamentos

1 — Os espaços de equipamentos destinam -se à implementação de 
equipamentos de utilização coletiva, e são os seguintes:

a) EUE1 — Equipamento a definir — reserva de espaço para equi-
pamento municipal de apoio aos serviços municipais.

b) EUE2 — Espaço Museológico e de lazer — reconversão do espaço 
da antiga pedreira para espaço museológico;

c) EUE3 — Convento dos Agostinhos — espaço envolvente ao con-
vento poderá ter uma utilização pública, associada ao culto, à educação 
e ao alojamento turístico.

d) EUE4 — Feiras e mercados — implementação de um espaço de 
feiras e mercados, multifuncional e flexível, que se compatibilize com 
o espaço de enquadramento à zona do castelo. Não poderá haver neste 
espaço qualquer tipo de edificação ou estrutura permanente;

e) EUE5 — Praça de Touros e envolvente — requalificação do con-
junto da Praça de Touros e espaço envolvente multifuncional e flexível, 
para que possa albergar festividades ou outras atividades culturais;

f) EUE6 — Equipamento de culto — espaço envolvente ao convento 
da Piedade que poderá ter uma utilização pública.

g) EUE7 — Equipamento de culto — Cemitério
h) EUE8 — Equipamento Cultural — Castelo
i) EUE9 — Mercado municipal que poderá ter outras valências co-

merciais, de restauração e bebidas.
j) EUE10 — Equipamento a definir  -reserva de espaço para equipa-

mento municipal
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k) EUE11 — Equipamento administrativo — Tribunal
l) EUE12 — Equipamentos desportivos, prevendo -se a ampliação 

das estruturas existentes para implementação de outras valências com-
plementares;

m) EUE13 — Equipamentos de culto e cultural — prevendo -se a 
ampliação das estruturas existentes para implementação de outras va-
lências complementares;

n) EUE14 — Escolas — consolidação do conjunto de equipamentos, 
prevendo -se a ampliação das estruturas existentes para implementação 
de outras valências complementares;

o) EUE15 — Reconversão das Antigas Infraestruturas Ferroviá-
rias — Reconversão das estruturas ferroviárias desativadas, destinando-
-se a uso recreativo e de lazer, complementado com outras eventuais 
valências.

p) EUE16 — Conjunto de equipamentos de utilização pública.

2 — Qualquer intervenção nestes espaços deve respeitar o enqua-
dramento urbanístico e paisagístico da envolvente, nomeadamente em 
relação às volumetrias, cores e materiais.

3 — As operações urbanísticas ficam sujeitas às seguintes prescrições:
Altura da fachada (máx.) (m) — 12
Número de pisos (máx.) — 3
Índice de utilização do solo (Iu) (m²/m²) — 2,1
Índice de ocupação do solo (Io) (m²/m²) — 0,7
Índice de impermeabilização do solo (Iimp) (m²/m²) — 0,85

4 — Nos casos em que se integrem empreendimentos turísticos nes-
tes espaços, devem obedecer ao disposto no Artigo 25.º do presente 
regulamento.

Artigo 25.º
Espaço de Uso Especial — Turístico

1 — Os espaços turísticos destinam -se à implementação de empreen-
dimentos turísticos e de atividades de animação turística.

2 — As operações urbanísticas ficam sujeitas às seguintes prescri-
ções:

Altura da fachada (máx.) (m)  — 12
Número de pisos (máx.) — 3
Índice de utilização do solo (Iu) (m²/m²) — 2.1
Índice de ocupação do solo (Io) (m²/m²) — 0,7
Índice de impermeabilização do solo (Iimp) (m²/m²) — 0,85

Artigo 26.º
Espaços Verdes

1 — Os espaços verdes têm como objetivo assegurar a valorização 
e proteção dos ecossistemas naturais e da paisagem, assim como a ma-
nutenção das funções e equilíbrio ecológico do território e dividem -se 
nas seguintes subcategorias:

a) Espaços Verdes de Enquadramento e Valorização;
b) Espaços Verdes de Utilização Coletiva.

2 — Estes espaços podem assumir funções recreativas, compatíveis 
com o seu fim de proteção, com preferência para circuitos de passeio 
pedonal, de bicicleta e equestres, circuito de manutenção ou para mi-
radouros.

3 — É permitida a colocação de mobiliário urbano designadamente 
papeleiras, bancos, mesas e bancos para merendas e sinalização vertical 
de apoio a atividades compatíveis com a estrutura ecológica em zonas 
que se venha a considerar adequadas e necessárias.

4 — Nestes espaços devem ser efetuadas ações que maximizem a sua 
qualidade cénica e o restabelecimento da paisagem, nomeadamente em 
termos de material vegetal, como espécies autóctones e tradicionais da 
paisagem regional.

5 — Os espaços verdes de enquadramento e valorização correspondem 
aos espaços de importância ambiental e cénica, e são fundamentais para 
o equilíbrio ecológico do lugar, sendo proibida a impermeabilização do 
solo e a construção de novos edifícios.

6 — Os espaços verdes de utilização coletiva correspondem a áreas 
verdes, equipadas ou não, que possibilitam o recreio e lazer da população 
e o enquadramento paisagístico da estrutura urbana onde se inserem, 
incluindo espaços ajardinados e praças ou largos com espaços verdes, 
sendo proibida a impermeabilização do solo e a construção de novos 
edifícios, com exceção de impermeabilizações de enquadramento ou 
de circulação, de equipamentos de apoio a atividades desportivas ao ar 
livre, parques infantis, equipamentos de recreio e lazer e quiosques de 
restauração e bebidas.

Artigo 27.º
Espaço Urbano de Baixa Densidade

1 — Os espaços urbanos de baixa densidade correspondem aos es-
paços que fazem a transição entre o solo urbano e o solo rústico, e 
cujo uso predominante é o habitacional, permitindo -se a construção de 
infraestruturas necessárias para a sua função urbana.

2 — Admitem -se ainda os seguintes usos:
a) Equipamentos públicos ou privados demonstrando o seu interesse 

municipal que deverá ser expressamente reconhecido pela Assembleia 
Municipal aplicando -se o disposto no artigo 24.º

b) Empreendimentos turísticos, aplicando -se o disposto no artigo 25.º
3 — As operações urbanísticas ficam sujeitas às seguintes prescrições, 

cumulativamente:
Altura da fachada (máx.) (m) — 6,5
Número de pisos (máx.) — 2
Índice de utilização do solo (Iu) (m²/m²) — 0.5
Índice de ocupação do solo (Io) (m²/m²) — 0.35
Área máxima de construção para a habitação (m²) — 500

4 — As operações urbanísticas respeitantes a uso agrícola compatível 
com o uso predominante deverão ser objeto de parecer por parte dos 
serviços regionais competentes.

Artigo 28.º
Espaço de enquadramento patrimonial

1 — O espaço de enquadramento patrimonial corresponde à encosta 
poente do Outeiro do Ficalho e visa a proteção das vistas e enquadra-
mento do castelo de Vila Viçosa, onde se pretende manter a situação 
existente e promover o enquadramento paisagístico.

2 — A implantação das edificações deverá ter em conta os impactos 
visuais diretos negativos de e para o Castelo de Vila Viçosa, classificado 
como Monumento Nacional.

3 — Nestes espaços são interditos as operações de loteamento.
4 — As operações urbanísticas para ficam sujeitas às seguintes pres-

crições:
a) Lotes incluídos no Loteamento Outeiro do Ficalho com o al-

vará 1/99, em caso de alteração do alvará de loteamento:
Altura da fachada (máx.) (m) — 6.5
Número de pisos (máx.) — 2 
Implantação da nova construção — No mesmo local
Índice de utilização do solo (Iu) (m²/m²) — 0.5

b) Parcelas não incluídas no Loteamento do Outeiro do Ficalho com 
o alvará 1/99:

Altura da fachada (máx.) (m)  — 4
Número de pisos (máx.) — 1
Implantação da nova construção — No mesmo local
Área de construção (máx.) — Mais 50 % da área de construção pre-

existente devidamente legalizada

Artigo 29.º
Espaço afeto às UOPG´s em Vigor

1 — Os espaços afetos às UOPG´s em vigor correspondem às áreas 
dos seguintes planos:

a) U1 — Plano de Pormenor do Olival à Porta do Nó — Edital 
n.º 868/2009, de 5 de agosto, 2.ª série do DR com as devidas alte-
rações;

b) U2 — Plano de Pormenor da Zona Industrial de Vila Viço-
sa — RCM n.º 84/2001, de 19 de julho, 1.ª série -B com as devidas 
alterações.

2 — Os espaços afetos às UOPG´s em vigor regem -se pelas disposi-
ções dos instrumentos territoriais referidos no número anterior.

SECÇÃO III

Solo rústico

Artigo 30.º
Qualificação do solo rústico

1 — O solo rústico inserido na área de intervenção do plano cor-
responde aquele que pela sua aptidão se destine ao aproveitamento 
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agrícola, pecuário, florestal, ou ainda a outros usos que não necessitem 
de classificação de urbano.

2 — O solo rústico adota as classes de espaço do PDM de Vila Viçosa 
e divide -se em:

a) Espaço Silvopastoril;
b) Espaço Agrícola Preferencial;
c) Espaço Rural de usos Múltiplos;

3 — Ao solo rústico aplicam -se as regras constantes no regulamento 
do PDM de Vila Viçosa

CAPÍTULO V

Espaço canal

Artigo 31.º

Disposições gerais

1 — Os espaços canais correspondem às infraestruturas territoriais ou 
urbanas e incluem as áreas técnicas que lhes são adjacentes.

2 — Estão incluídos nos espaços canais as seguintes redes:

a) Rede rodoviária e ciclável;
b) Rede ferroviária;
c) Infraestruturas básicas: rede elétrica, rede de telecomunicações, 

redes de água e saneamento e infraestruturas afetas à recolha de resíduos 
sólidos urbanos.

3 — Nos espaços canais é interdita a execução de qualquer tipo de 
obras ou a instalação de atividades, mesmo de natureza provisória, que 
possa prejudicar, dificultar ou impedir a concretização das infraestru-
turas ou redes.

Artigo 32.º

Rede rodoviária e ciclável

1 — Encontram -se definidos na planta de zonamento a rede rodoviária 
e ciclável existente e proposta, cujos traçados suportam as soluções 
urbanísticas preconizadas no Plano, de acordo com a classificação e 
hierarquia seguintes:

a) Rede Rodoviária: Rede Primária e Rede Secundária
b) Rede Ciclável.

2 — Admitem -se ajustes ao traçado proposto desde que justificados 
tecnicamente e comprovada a sua inexequibilidade.

3 — Admitem -se outras vias na rede secundária, desde que cumpram 
o estipulado nos números seguintes.

4 — As vias propostas têm um corredor de reserva, onde não é per-
mitida a edificação de caráter permanente, para cada lado do eixo das 
estradas, até à aprovação do seu projeto de execução, sendo de 10 m 
para a rede secundária, e 2,5 m para a rede ciclável.

5 — As vias propostas têm os seguintes parâmetros de dimensio-
namento:  

Tipo Largura mínima da faixa (m) Sentidos de tráfego (n.º) Passeio Estacionamento

Rede Secundária. . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 ou 7 1 ou 2 1.6*2 Pode ter ou não
Rede Ciclável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2 ou 2,4 1 ou 2  – Em parque

 6 — Admite -se outro perfil desde que seja comprovado tecnicamente 
a inexequibilidade dos perfis previstos no número anterior em zonas 
com preexistências.

7 — Os materiais de construção devem obedecer às características 
locais e funcionais e ainda à imagem da Vila, tendo em conta as ca-
racterísticas do ruído de modo a compatibilizar -se com o zonamento 
acústico do plano.

8 — No traçado de novas vias devem evitar -se as situações de im-
passe.

Artigo 33.º
Estacionamento

1 — O número de lugares de estacionamento deve ser o adequado 
à carga e ciclos da procura, quer em termos de dimensionamento quer 
em termos de localização e nunca inferiores aos valores equivalentes 
estabelecidos na legislação aplicável e no número seguinte.

2 — O número mínimo de lugares de estacionamento a considerar, 
em função do uso e tipo da edificação, são os seguintes: 

Tipo de ocupação Estacionamento privado Estacionamento público

Habitação unifamiliar. . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/fogo com Ac ≤ 120 m² . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de lugares de estacionamento 
privado acrescido de 20 %.2 lugares/fogo com 120 m² < Ac<300 m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 lugares/fogo com Ac ≥300 m². . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Habitação coletiva  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/fogo — Amf≤90 m² . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1,5 lugares/fogo — 90 m²<Amf<120 m² . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 lugares/fogo — 120 m²<Amf<300 m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 lugares/fogo — Amf≥300 m² . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/30 m² Ac — estabelecimentos Ac≤1000 m²  . . . . . . . . . . . Número de lugares de estacionamento 
privado acrescido de 30 %.1 lugar/25 m² Ac — estabelecimentos 1000 m² <Ac<2500 m² . . .

1 lugar/15 m² Ac — estabelecimentos Ac≥2500 m² e cumulativa-
mente 1 lugar de pesados /200m² de abc.

Serviços  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 lugares/100 m² Ac — estabelecimentos Ac≤500 m². . . . . . . . . .
5 lugares/100 m² Ac — estabelecimentos Ac≥500 m². . . . . . . . . .
1 lugar/15 m² Ac — estabelecimentos Ac≥2500 m²  . . . . . . . . . . .

Estabelecimentos Industriais/armazéns Ligeiros — 1 lugar/75 m² Ac . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de lugares de estacionamento 
privado acrescido de 20 %Pesados  — 1 lugar/500 m² Ac, com o mínimo de 52,50 m² . . . . .

Empreendimentos Turísticos . . . . . . . . Ligeiros — 1 lugar/2 unidades de alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . Um lugar para tomada e largura de 
passageiros nas imediações.

 Ac = área bruta de construção, Amf = área máxima por fogo, abc = área bruta de construção
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3 — Sem prejuízo da legislação específica aplicável, em solo urba-
nizado, as edificações poderão ficar isentas da exigência definida nos 
pontos anteriores, sempre que tal se revele manifestamente inviável, 
esteja em causa a afetação das características arquitetónicas ou estruturais 
de edifícios classificados ou em vias de classificação e seja devidamente 
justificada, competindo à Câmara Municipal tal decisão.

Artigo 34.º

Infraestruturas Básicas

1 — As redes de infraestruturas básicas existentes encontram -se assi-
naladas nas plantas respetivas, sendo que as obras de urbanizações que 
venham a acontecer se enquadrem nas redes existentes.

2 — Todos os elementos exteriores destinados à captação de TV e 
rádio deverão situar -se de forma integrada e discreta nos edifícios.

3 — Os dispositivos de ar condicionado devem assegurar soluções 
dissimuladas nas fachadas, de modo a salvaguardar a unidade do edifício, 
localizando -se de preferência para tardoz.

CAPÍTULO VI

Programação e execução do plano

SECÇÃO I

Planeamento e gestão

Artigo 35.º

Cedências

Em operações de loteamento e operações urbanísticas que nos termos 
de regulamento municipal sejam consideradas como de impacte seme-
lhante a loteamento ou com impacte relevante, as áreas de cedências 
destinadas a espaços verdes e equipamentos de utilização coletiva, serão 
dimensionadas de acordo com o quadro seguinte: 

Tipo de ocupação Espaços verdes
e de utilização coletiva

Equipamento
de utilização coletiva

Habitação unifamiliar. . . . 28 m²/fogo 35 m²/fogo

Habitação coletiva  . . . . . . 

28 m²/120 m² Ac

35 m²/120 m² Ac

Comércio  . . . . . . . . . . . . . 
25 m²/100 m² Ac

Serviços  . . . . . . . . . . . . . . 

Estabelecimentos industriais/
armazéns.

23 m²/100 m² Ac 10 m²/100 m² Ac

 Ac = área bruta de construção

Artigo 36.º
Programação

A programação de execução do Plano será estabelecida pela Câmara 
Municipal através da aprovação de programas anuais e plurianuais, 
devendo privilegiar as seguintes intervenções, atendendo ao disposto 
no programa de execução, sem prejuízo no disposto no programa de 
execução do Plano.

a) As que, contribuindo para a concretização dos objetivos do Plano, 
possuam caráter estruturante no ordenamento do território e sejam 
catalisadoras do desenvolvimento sócio económico;

b) As de requalificação urbana e as de qualificação de espaços para 
o desenvolvimento turístico e valorização patrimonial;

c) As de proteção e valorização da estrutura ecológica urbana e a 
sustentabilidade ambiental e territorial.

Artigo 37.º
Sistemas de execução

1 — Para a execução do Plano poderão ser adotados o sistema de 
iniciativa de interessados, o sistema de cooperação e o sistema de im-

posição administrativa, de acordo com o estabelecido na legislação 
aplicável, podendo optar de acordo com as prioridades definidas no 
programa de execução.

2 — A execução do plano processar -se -á através da concretização de 
ações e operações urbanísticas, de acordo com o presente Regulamento, 
nas diferentes áreas do plano.

Artigo 38.º
Imposição administrativa/ Expropriações

1 — A Câmara Municipal, para efeito da execução do Plano, deve 
garantir a necessária disponibilidade dos terrenos, nomeadamente os 
relativos aos espaços públicos, como arruamentos, passeios, estaciona-
mentos, equipamentos coletivos e espaços verdes.

2 — Tal efeito pode constituir fundamento para a Câmara Municipal 
pedir, se eventualmente necessário, a Declaração de Utilidade Pública 
para expropriação desses terrenos.

Artigo 39.º
Unidades operativas de planeamento e gestão

1 — As unidades operativas de planeamento e gestão (UOPG) demar-
cam áreas de intervenção que serão sujeitas a níveis de planeamento mais 
detalhados, tornados necessários pela dinâmica de evolução territorial 
e urbanística que apresentam, devendo cumprir os respetivos objetivos 
e parâmetros urbanísticos aqui estabelecidos.

2 — Corresponde à UOPG — Plano de Pormenor de Salvaguarda 
e Valorização do Centro Histórico de Vila Viçosa, com as seguintes 
características:

a) Objetivos principais: requalificação urbana do tecido consolidado, 
valorizando os espaços públicos e revitalizando a identidade da Vila.

b) Objetivos específicos: Inventariação das construções para além 
dos elementos patrimoniais, que tenham valor para o entendimento do 
conjunto urbano; Implementação de novos usos que possam revitalizar 
a vivência do espaço; Implementação de novas zonas de lazer e espaços 
públicos devidamente equipadas e reabilitação de outras; Melhoria 
da estrutura viária e pedonal, implementando também mais estacio-
namentos; Definição de níveis de intervenção para cada construção; 
Controle de qualidade edificatória, através de definição das tipologias 
dos elementos construtivos.

c) Forma de execução: Plano de Pormenor de Salvaguarda.

3 — Admitem -se outras UOPG’s que venham a surgir na área do Plano 
desde que cumpram o disposto no presente regulamento, e atendendo 
aos seguintes princípios:

a) A progressão da expansão da área urbana ou a densificação da 
ocupação existente para as funções habitacional, comércio ou serviços, 
deve obedecer à programação que tenha em conta as soluções de conti-
nuidade urbana adequada aos níveis de serviço das infraestruturas, das 
zonas verdes e dos equipamentos;

b) Deve ser privilegiada a requalificação das zonas consolidadas, 
introduzindo as devidas correções nas áreas desqualificadas e incarac-
terísticas, ao nível das infraestruturas, do edificado, do espaço público 
e das soluções de estacionamento;

c) Os espaços verdes e os equipamentos preconizados no Plano devem 
ser objeto da devida integração no aglomerado.

SECÇÃO II

Critérios perequativos

Artigo 40.º
Objetivos e âmbito da aplicação

1 — O princípio de perequação compensatória visa assegurar a justa 
repartição de benefícios e encargos decorrentes da execução do Plano 
entre os proprietários abrangidos pelo mesmo.

2 — O princípio de perequação compensatória, nos termos da lei, 
deverá ser aplicado nas áreas a sujeitar a UOPG definidas no presente 
regulamento, ou outras que venham a ser delimitadas.

Artigo 41.º
Mecanismos de perequação

1 — Os mecanismos de perequação previstos no artigo anterior, a 
aplicar nas UOPG não previstas, são os definidos no Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial.

2 — O índice médio de utilização é de 0.30.
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3 — O índice de cedência média e a repartição dos custos de urbani-
zação serão definidos nas UOPG´s não previstas

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 42.º
Omissões

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei.

Artigo 43.º
Alteração do PDMVV

São revogadas as normas do PDMVV, aplicáveis à área de intervenção 
do PUVV, que com estas estejam em contradição.

Artigo 44.º
Entrada em Vigor

O presente Plano entra em vigor no dia a seguir ao da sua publicação 
no Diário da República.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
37525 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_37525_1.jpg”

37527 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_zonamento_37527_2.jpg
610222389 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALMARGEM DO BISPO,
PÊRO PINHEIRO E MONTELAVAR

Aviso n.º 2570/2017

Procedimento concursal para contratação em regime
de contrato de trabalho em funções públicas,

por tempo determinado, de três assistentes operacionais
1 — Nos termos do artigo e para os efeitos do disposto no n.º 1, 

alínea a) do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, e no n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas (LGTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que por proposta do Presidente da Junta de Freguesia, 
aprovada em reunião do Executivo de 13 de outubro de 2016, se encontra 
aberto ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo n.º 32 da Lei 7 -A/2016, de 
30 de março, procedimento concursal comum para constituição de rela-
ção jurídica de emprego público na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado — termo resolutivo certo, 
tendo em vista o preenchimento de três postos de trabalho na categoria 
de Assistente Operacional (Referência A — 2 postos de trabalho para 
Cantoneiro Limpeza e Referência B — 1 posto de trabalho para Coveiro) 
previsto no quadro de pessoal desta Junta de Freguesia.

2 — O presente aviso rege -se pelo disposto nos seguintes diplo-
mas — Lei n.º 35/2014, de 20 junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 janeiro na atual redação, Decreto Regula-
mentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro, Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março e Código do Procedimento 
Administrativo.

3 — Não foi efetuada consulta prévia à Entidade Centralizada para a 
Constituição de Reserva de Recrutamento (ECCRR), uma vez que não 
foi ainda publicitado qualquer procedimento concursal para constituição 
de reserva de recrutamento e até à sua publicitação, conforme instru-
ções da DGAEP, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade 
da referida consulta.

4 — Tendo em conta que as entidades gestoras da requalificação nas 
autarquias locais (EGRAS) ainda não estão constituídas e de acordo 
com a solução interpretativa uniforme da Direção Geral das Autarquias 
Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada pelo Secretário 
de Estado da Administração Local de 15 de julho de 2014, as freguesias 
estão dispensadas de consultar a Direção Geral de Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA), no âmbito do procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação 
previsto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro e regula-
mentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

5 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento e preenchimento dos três postos de trabalho a concurso e 
para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação.

6 — Caracterização dos Postos de Trabalho:
Procedimento concursal com referência A — 2 postos de trabalho:
Assistente operacional para desempenhar funções na área de espaço 

público da União das Freguesias, para aplicação de químicos no perío do 
adequado; proceder à limpeza das bermas e valetas, tendo especial 
atenção ao período de chuvas, detetando e comunicando toda e qualquer 
anomalia verificada; limpeza e manutenção de todos os espaços públicos 
da área da freguesia; arranjos diversos, extirpação de ervas; proceder 
à montagem e desmontagem de palcos e dar apoio a outras atividades/
trabalhos que se realizem na União das Freguesias.

Procedimento concursal com referência B — 1 posto de trabalho:
Assistente operacional para desempenhar funções na área de es-

paço público da União das Freguesias, principalmente nos Cemitérios 
existentes, efetuando abertura e aterro de sepulturas, levantamento, 
limpeza e depósito de restos mortais e manutenção do espaço comum 
dos Cemitérios.

7 — Duração do contrato — Pelo período de 24 meses, podendo ser 
renovado com os limites determinados no artigo 60.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 junho.

8 — Local de trabalho para a Referência A na área geográfica da União 
das Freguesias de Almargem do Bispo, Pero Pinheiro e Montelavar e para 
a Referência B nos Cemitérios da União das Freguesias de Almargem 
do Bispo, Pero Pinheiro e Montelavar.

9 — Posição Remuneratória de referência — Nos termos do artigo 38.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a remuneração do trabalhador será da 
categoria e objeto de negociação com a entidade empregadora pública 
após o termo do procedimento concursal, conjugado com o artigo 18.º 
da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 março. A posição remuneratória de referência 
será a 1.ª, nível remuneratório 1 da tabela única da função pública, a que 
corresponde o valor de 557 euros (quinhentos e cinquenta e sete euros), 
da categoria de Assistente Operacional.

10 — Âmbito de recrutamento — Para o presente procedimento não 
existe necessidade de se encontrar previamente estabelecida uma relação 
jurídica de emprego público, obrigando -se, no entanto, a Junta de Fre-
guesia, a respeitar a ordem de recrutamento estabelecida no artigo 30.º 
da LGTFP.

11 — Cessação do procedimento concursal — Cessa nos termos do 
artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

12 — Requisitos de admissão — Só podem ser admitidos a concurso 
que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, 
satisfaçam os seguintes requisitos:

12.1 — Requisitos gerais — constantes do artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

12.2 — Requisitos habilitacionais — escolaridade obrigatória de 
acordo com a idade dos candidatos, ou a substituição do nível habilita-
cional por formação ou experiência profissional.

13 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, não podem ser admitidos(as) candidatos(as) que, cumu-
lativamente, se encontrem integrados(as) em carreira, sejam titulares 
da categoria e não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação o presente procedimento é 
publicitado.

14 — Candidaturas — Forma e prazo para apresentação das candi-
daturas:

14.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data de publicação do 
presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na atual redação.

14.2 — Forma — As candidaturas devem ser formalizadas em suporte 
de papel, mediante preenchimento de impresso próprio, devidamente 
datado e assinado, disponível na Secretaria desta Junta de Freguesia 
e no seu endereço eletrónico em www.jf -apm.pt, acompanhado dos 
documentos que a devem instruir, devendo ser entregue pessoalmente 
na Sede da Junta Freguesia de Almargem do Bispo, Pero Pinheiro e 


